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Resumo: A água consumida por seres humanos  deve ser transparente, límpida, não possuir gosto e
cheiro  indesejável,  além  de  não  conter  micro-organismos  patogênicos  causadores  de  doenças  e
substâncias em elevadas quantidades que venham ocasionar danos à saúde do homem. A água para o
consumo humano deve atende aos parâmetros microbiológicos e físico-químicos das especificações de
potabilidade  estabelecidas  pela  Portaria  de  Consolidação  n°  5,  de  28  de  setembro  de  2017 do
Ministério da Saúde. As escolas são Instituições que atende um grande público de pessoas e utilizam
água de seus reservatórios na produção de alimentos. O presente trabalho verificou a qualidade da
água das cantinas de três Escolas públicas da região sul da Cidade de Paraíso do Tocantins – TO.
Foram realizadas coletas  mensais  nas  cantinas  de cada escola  para  verificar  a  qualidade da  água
utilizada no preparo de alimentos. As análises de potencial hidrogeniônico, turbidez, dureza seguiram
os métodos analíticos da AWWA e as de coliformes totais e termotolerantes conforme procedimentos
descritos pela Fundação Nacional de Saúde e comparados com a Portaria de Consolidação n° 5, de 28
de setembro de 2017, do Ministério da Saúde. As análises físico-químicas e microbiológicas da água
das cantinas das escolas municipais localizadas na região sul da Cidade de Paraíso do Tocantins - TO
apresentaram valores em conformidade com a Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de
2017. 
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1 INTRODUÇÃO

A água consumida por  seres humanos  deve ser  transparente,  límpida, não possuir  gosto e

cheiro  indesejável,  além  de  não  conter  micro-organismos  patogênicos  causadores  de  doenças  e

substâncias em elevadas quantidades que venham ocasionar danos à saúde do homem (SANTOS et al.,

2013, BRASIL, 2017). A água para o consumo humano deve atende aos parâmetros microbiológicos e

físico-químicos das especificações de potabilidade estabelecidas pela  Portaria de Consolidação n° 5,

de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017; CARVALHO et al, 2017). A água

destinada ao consumo humano deve passar por um conjunto de etapas de tratamento de coagulação,

floculação,  decantação,  filtração,  desinfecção,  fluoretação  e  atender  aos  critérios  de  potabilidade

estabelecido  pela  Portaria  de  Consolidação  n°  5,  de  28  de  setembro  de  2017 (FREITAS,  2002;

BRASIL, 2017). A água potável não deve conter microrganismos patogênicos e deve estar livre de

bactérias denominadas coliformes (FUNASA, 2006).  Assim, não é suficiente apenas disponibilizar

água em quantidade adequada, pois a sua qualidade é de uma importância crescente para todos os

consumidores (SANTOS et al., 2011).  As escolas são Instituições que atender um grande público de

pessoas e utilizam água de seus reservatórios na produção de alimentos (ROCHA et al., 2010). Muitas
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crianças têm a alimentação escolar como refeição principal  durante o dia,  porém diversas  escolas

brasileiras não possuem um programa de higienização dos reservatórios de água, seja por imprudência,

seja por  falta de conhecimento (SOUSA, 2006;  ROCHA et  al.,  2010).  Esses  reservatórios  podem

permanecer por longos períodos sem nenhum tipo de tratamento. Como consequência, pode ocorrer

ingestão de alimentos contaminados, já que são preparados com essa água, podendo causar algum tipo

de toxinfecção alimentar (TORRES et al., 2000; CALAZANS et al., 2004). É importante a realização

de  um controle  e  monitoramento  periódico  da  qualidade  da  água  utilizada  para  abastecimento  e

consumo humano pois ela é capaz de veicular grande quantidade de contaminantes físico-químicos

e/ou biológicos  (TORRES et  al.,  2000).  A higienização periodicamente dos reservatórios  de  água

devem ser realizadas para que impurezas e contaminações venham comprometer a potabilidade das

águas armazenadas nos reservatórios (CALAZANS  et al., 2004).  Dessa forma, o presente trabalho

visou verificar a  qualidade microbiológica e  físico-química da água de três  instituições de ensino

básico da região sul no município de Paraíso do Tocantins - TO 

2 METODOLOGIA

Foram realizadas  02  coletas  mensais  em três  escolas  públicas  municipais  a  região sul  do

município de Paraíso do Tocantins, totalizando 30 coletas entre os meses de agosto a dezembro de

2018, nas torneiras das cantinas de cada escola para verificar a qualidade da água utilizada no preparo

de alimentos e bebidas consumidas pelos alunos. Os procedimentos adotados para coleta, transporte

das amostras seguiram o Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional de

Água e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2018).  Utilizou-se de vidros  com

capacidade de 500 mL, adicionado de 0,02 g (ou 1,0 mL de solução a 2%) de Tiossulfato de Sódio

para  cada  2/3  (dois  terços)  do  frasco. Os  vidros  esterilizados  e  as  torneiras  foram previamente

higienizados com álcool 70%, utilizando-se luvas. A água foi coletada da torneira principal da cozinha

das instituições de ensino após a limpeza da torneira com álcool 70% e aberta em seção máxima por

aproximadamente 3 minutos.  Houve um tempo de escoamento de água e após a coleta as amostras

foram  imediatamente  enviadas  ao  laboratório. As  amostras  foram  acondicionadas  em  uma  caixa

térmica, e transportadas para o Laboratório de Saneamento do Instituto Federal de Educação, Ciências

e Tecnologia do Tocantins – campus Paraíso do Tocantins para análises das amostras. As análises de

potencial hidrogeniônico (pH), turbidez, e de dureza total seguiram os métodos analíticos do Standart

Methods for Examination of Water and Wastewater America Water Works Association (APHA, 2005) e

as  de  coliformes  totais  e  termotolerantes  por  meio  da  técnica  de  Tubos  Múltiplos,  conforme

procedimentos  descritos  pela  Fundação  Nacional  de  Saúde  e  comparados  com  a  Portaria  de

Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da saúde.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A tabela 01 apresentam os valores médio das análises realizadas e valores estabelecidos pela

Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017 para os parâmetros físicos químicos pH,

turbidez, condutividade elétrica, dureza e microbiológicos. 

Tabela 1. Resultados das análises de água das Escolas públicas da região sul da Cidade de Paraíso do Tocantins – TO

Análises realizadas Escola 1 Escola 2 Escola 3 Portaria n° 5/2017

Potencial hidrogeniônico - pH 6,61 ± 0,11 6,67 ± 0,11 6,78 ± 0,11 6,0 a 9,5
Turbidez (UTN) 0,12 ± 0,10 0,14 ± 0,20 0,10 ± 0,11 Até 1,0
Dureza total (ppm CaCO3) 11,30 ± 0,10 12,56 ± 0,10 11,78 ± 0,10 Máx. 500 ppm

Coliformes a 30 o C (NMP/100mL) Ausência Ausência Ausência Ausência 100 mL
Coliformes à 45 o C (NMP/100mL) Ausência Ausência Ausência Ausência 100 mL

 Fonte: Autora 

De acordo com os dados obtidos pelas análises físico-químicas e microbiológicas da água

verifica-se  que  as  amostras  apresentaram  valores  para  os  parâmetros  físico-químicos  e

microbiológicos em conformidade com a Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017. 

Feitosa Neto  et al.(2006) analisaram a qualidade sanitária da água de bebedouro do Recife,

verificando que 37% apresentavam-se em desacordo com os padrões de potabilidade legais brasileiros.

Zulpo et al. (2006) avaliando a qualidade microbiológica da água de 47 bebedouros da Universidade

Estadual do Centro-Oeste demostraram que 8,5% e 2% das amostras apresentaram positividade para

coliformes  totais  e  termotolerantes  contrariando  os  termos  dispostos  na  legislação  para  água  de

consumo. Alterações  na  turbidez  na  água  distribuída  para  consumo  humano  podem  indicar  a

necessidade de uma verificação das condições de manutenção e limpeza da rede de distribuição e/ou

da caixa d’água (FREITAS et al., 2002).  Campos et al.  (2003) encontrou resultados para água de

reservatórios domiciliares com turbidez variando de 0,19 NTU a 0,52 NTU.  Mendes et al. (2016),

avaliando pH da água de bebedouros  de uma Universidade do Pará observou valores  abaixo do

intervalo estabelecido pela legislação brasileira, variando entre 3,92 e 7,64. Uma água com pH baixo

pode  ocasionar  corrosão  das  tubulações.  O  pH  alto  possibilita  a  formação  de  incrustações  nas

tubulações  das  águas  de  abastecimento  (VON  SPERLING,  2017).  Quanto  ao  aspecto  higiênico

sanitário, as caixas d’água encontravam se em boas condições , tampadas e passavam por limpezas

semestrais. 

As  torneiras  das  cozinhas,  se  encontravam  limpas  e  conservadas,  não  apresentando

vazamentos. No ambiente de preparo de alimentos as torneiras eram limpas frequentemente e com

álcool, os locais sempre estavam limpos, sem acúmulo de lixo e somente era permitida a entrada de

pessoas com trajes limpos e com touca, para evitar a contaminação dos alimentos. A contagem de

coliformes totais e termotolerantes pode-se estimar falhas na higiene e contaminação de origem fecal,
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considerando que altas contagens destes grupos de micro organismos geralmente estão relacionados a

níveis significativos de enteropatógenos. (OLIVEIRA et al.,2008; POERNER et al., 2009). 

Pesquisa realizada por Fernandes ( 2007) em 18 escolas da rede pública do município de Silva

Jardim, estado do Rio de Janeiro, coletou 54 amostras de água nos abastecimentos para o consumo.

Destas  escolas,  72,22%  apresentaram  positividade  para  coliformes  termotolerantes,  conforme

determinado pelo  NMP. Ao contrário dos trabalhos  por  Fortuna (2006)  nas  escolas  municipais  e

estaduais do Rio de Janeiro obteve resultado satisfatório quanto à condição higiênico-sanitária da água

obtendo negatividade para coliformes totais e termotolerantes seguindo o NMP estando, assim, dentro

dos padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises da água utilizadas nas cozinhas escolares municipais localizadas na região sul da Cidade

de Paraíso do Tocantins - TO apresentaram valores em conformidade com a Portaria de Consolidação n° 5, de

28 de setembro de 2017. A qualidade da água em cantinas escolares é de suma importância, pois ela pode

atuar  como meio de transporte de substâncias e microrganismos patogênicos, por isso recomenda-se o

contínuo monitoramento da qualidade da água, limpeza e manutenção das torneiras e caixas d’água para que a

água distribuída aos escolares seja de qualidade, minimizando os riscos á saúde da ingestão de água que não

atenda ao padrão de potabilidade.
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